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SENADO C O N S E R V A D O R 

S E S I O N 20, E N 2 6 D E F E B R E R O D E 1 8 2 4 

PRESIDENCIA DE DON AGUSTIN DE EYZAGUIRRE 

S U M A R I O . -Cuenta.—Aprobación de las actas anteriores.—Antecedentes relativos al estanco del tabaco.—Oficio 
sobre el acuerdo que mandó suspender la devolución de dtrechos.—Presupuesto de los gastos del año i cuentas 
de inversión.—Sustanciacion de los proyectos de lei.—Proyectos de contribución directa, de papel sellado, de 
patentes i de aduanas.—Suspensión de los Ministros de la aduana de Valparaíso.—Nombres de los escribientes 
de los senadores.—Acta.—Anexos. 

C U E N T A 

S e d a c u e n t a : 

1.° D e u n o f i c i o e n q u e el S u p r e m o D i -

r e c t o r D e l e g a d o c o m u n i c a n o s e r p o s i b l e 

f o r m a r , c o n l a p r o n t i t u d q u e s e p i d e , l o s 

p r e s u p u e s t o s d e g a s t o s d e l c o r r i e n t e a ñ o 

a c a u s a d e l o s m u c h o s c s t r a o r d i n a r i o s q u e 

h a n s o b r e v e n i d o i p r o p o n e q u e s e c e d a n a 

los c o n t r a t i s t a s d e l e s t a n c o el t a b a c o e x i s -

t e n t e e n a l m a c e n e s i q u e s e m a n d e a la c a j a 

d e d e s c u e n t o s e n t r e g a r a l E s t a d o 1 5 0 , 0 0 0 

p e s o s a c u e n t a d e su v a l o r . (Anexo núme-

ro 134. V. sesión del 19.) 

2.° D e o t r o o f i c i o en q u e el m i s m o M a j i s -

t r a d o c o m u n i c a h a b e r t r a s c r i t o a l a s a d u a -

n a s e l a c u e r d o q u e p r o h i b e l a s d e v o l u c i o n e s 

d e d e r e c h o s . (Anexo núm. 755 . V. sesión del 

24.) 

3.0 D e o t r o o f i c i o e n q u e el m i s m o M a j i s - ! 

t r a d o c o m u n i c a h a b e r i m p a r t i d o ó r d e n e s 

p a r a el a r r e g l o d e l a s m i l i c i a s n a c i o n a l e s i 

d e la s a l a d e a r m a s i o c u p a r s e e n los a p r e s -

t o s n e c e s a r i o s p a r a r e c h a z a r l a p r o y e c t a d a 

e s p e d i c i o n d e C á d i z . (Anexo núm. 156. V. 

sesiones del 24 de Febrero i del 6 de Marzo 

de 1824.) 

4 ° D e o t r o o f i c i o c o n q u e el m i s m o M a -

j i s t r a d o a c o m p a ñ a c u a t r o p r o y e c t o s d e le i : 

u n o s o b r e c o n t r i b u c i ó n d i r e c t a , o t r o s o b r e 

p a p e l s e l l a d o , o t r o s o b r e p a t e n t e s i el c u a r t o 

s o b r e a d u a n a s . (Anexos núms 7 5 7 i 158.) 

5.0 D e o t r o o f i c i o c o n q u e el M i n i s t e r i o 

d e R e l a c i o n e s E s t e r i o r e s a c o m p a ñ a lo s t r a -

t a d o s c e l e b r a d o s e n t r e C h i l e i el P e r ú s o b r e 

los a u x i l i o s q u e s e f r a n q u e a r o n a e s t a R e -

p ú b l i c a . (Anexo núm. 159. V. sesiones del24 

de Febrero i del 9 de Marzo de 1824.) 

6° D e o t r o o f i c i o e n q u e el s e ñ o r M i n i s -

t r o d e P l a c i e n d a p i d e s e le c o m u n i q u e n lo s 

n o m b r e s d e l o s e s c r i b i e n t e s d e l o s s e n a d o -

res , a fin d e q u e s e p u e d a t o m a r r a z ó n d e su 

n o m b r a m i e n t o i o r d e n a r el p a g o (Anexo 

núm. 160. V. sesión del 9.) 
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7 o D e o t r o oficio en q u e la i n specc ión 

fiscal p ide , p a r a i n f o r m a r s o b r e las p r o p u e s -

t a s r e l a t i v a s al e s t a n c o del t a b a c o , q u e se 

m a n d e a g r e g a r el p r o y e c t o s o b r e la m i s m a 

m a t e r i a i las d i l i j enc i a s d e fijación d e ca r -

te les . ( A n e x o núm. 161. V. sesión del 24.) 

8.° D e o t r o of ic io en q u e la J u n t a d e H a -

c i e n d a c o m u n i c a h a b e r d e c r e t a d o la s u s p e n -

s ión d e d o n M a n u e l G o r m a z i d o n J u a n 

J o s é V á r g a s , M i n i s t r o s d e a d u a n a d e V a l -

pa ra í so . (Anexo núm. 162. V. sesión del 24.) 

9 ° D e u n p r o y e c t o d e d o n P e d r o O v a l l e 

i L a n d a p a r a fijar los m o d o s d e c o n s t i t u i r 

domicilio. (Anexo núm. 163. V. sesión del27.) 

A C U E R D O S 

S e a c u e r d a : 

i .° M a n d a r q u e se a g r e g u e n al e s p e d i e n t e 

r e l a t ivo al e s t a n c o del t a b a c o los a n t e c e d e n -

t e s q u e la inspecc ión fiscal pide. (Anexo 

núm. 164. V. sesión del 27.) 

2° A r c h i v a r el of icio en q u e el S u p r e m o 

D i r e c t o r D e l e g a d o c o m u n i c a h a b e r sanc io -

n a d o el a c u e r d o q u e p r o h i b e las devo luc io -

nes d e d e r ech o s . ( V. sesión del 6 de Mayo 

de 1824.) 

3.0 Ins i s t i r en q u e el G o b i e r n o p r e s e n t e 

u n p r e s u p u e s t o d e los g a s t o s de l a ñ o i d e 

los r e c u r s o s con q u e se p u e d e c o n t a r i d e 

las l e t r a s c i r c u l a n t e s i la c u e n t a d e inver s ión 

en el a ñ o p r ó x i m o . ( V. sesiones del 19 de Fe-

brero i del 11 i del 13 de Marco de 1824.) 

4.0 A p r o b a r la in ic ia t iva d e lei q u e r eg l a 

la s u s t a n c i a c i o n d e los p r o y e c t o s d e lei en 

la f o r m a q u e c o n s t a en el ac ta . ( V. sesiones 

del 24. de Febrero, i del 1} de Diciembre de 

1824 i del 14 de Enero de 1823.) 

5.0 R e s e r v a r p a r a o t r a ses ión la d i scus ión 

d e los p r o y e c t o s de l E j e c u t i v o s o b r e la con-

t r i b u c i ó n d i r e c t a , s o b r e el p a p e l se l lado , so-

b r e p a t e n t e s i s o b r e a d u a n a s , q u e v in i e ron 

inc lu idos en la m e m o r i a d e H a c i e n d a . ( V. 

sesiones del 24 i del 27.) 

6.° C o n t e s t a r al s e ñ o r M i n i s t r o d e H a -

c i e n d a q u e si n o se le c o m u n i c ó , en el of icio 

de l 23, el n o m b r e d e los e s c r i b i e n t e s f u é con 

el p r o p ó s i t o d e q u e q u e d a r a al a r b i t r i o d e ! 

los s e n a d o r e s c a m b i a r a d i c h o s e m p l e a d o s 

c u a n d o n o les conv in i e sen . (Anexo núm. 

163. V. sesión del 6 de Marco entrante.) 

7.0 A v i s a r a la J u n t a d e H a c i e n d a el re-

c ibo de l of icio en q u e c o m u n i c a la s u s p e n -

s ión d e los M i n i s t r o s d e la a d u a n a d e V a l -

p a r a í s o i a r c h i v a r l o . (Anexonúm. 166.) 

A C T A 

Se abrió con la lectura de las actas de la ante-
rior, que fueron aprobadas i rubricadas por el 
señor Presidente. 

Dióse cuenta por el Secretario del informe de 
la inspección fiscal sobre el espediente para el 
estanco de tabacos, i propuestas que se han he-
cho a la dirección de la caja de descuentos, en 
que solicitan para evacuar el que se les ha pedi-
do, se mande agregar el proyecto de esta referen-
cia i las diljjencias de fijación de carteles, i se 
decretó: "Hágase la agregación que solicita la 
inspección fiscal.n 

Leyóse un oficio de S. E., el Supremo Direc-
tor Delegado, en que participa haber dado cum-
plimiento a la disposición senatoria, de 23 del co-
rriente, con la reserva i prontitud que se le previ 
no, i enterado el Senado, se mandó archivar. 

Otro del mismo, en que espone no poderse 
casi formar el presupuesto de gastos del corriente 
año, por la alta exorbitante que ha tenido el ejér-
cito a su vuelta del Perú, por los gastos que ha 
ofrecido la espedicion a Chiloé, por el servicio 
dispendioso en que ha entrado nuestra escuadra, 
la carena de la fragata O'Higgins, la indetermi-
nación de sueldos de los nuevos empleos que 
instituye la Constitución, la minoración de las 
rentas fiscales, la compra de fusiles, los que ofre-
ce la remisión de enviados a países estranjeros, 
i otros de no menor urjencia, i concluye propo-
niendo se venda a los contratistas del estanco de 
tabacos, los que existen en almacenes, i se mande 
a los directores de la caja enterar en cajas ciento 
cincuenta mil pesos a cuenta de su valor, si aque-
llos han entrado en sus planes. Se tomó en con-
sideración i despues de prolijas discusiones en 
que se manifestó la sorpresa que causa al Sena-
do observar que, ] ara subvenir a las urjencias 
públicas, solo se propone arbitrios estraordinarios 
sin contar para nada con los ingresos ordinarios 
del Erario, i despues de forzadas otras reflexiones 
de no menor peso, se acordó: Se contestase al 
Ejecutivo que estas urjencias mismas que recla-
man las paternales miradas del Senado i el celo 
del Directorio, son las mismas que exijen alta-
mente la formacion del presupuesto pedido, pues 
para cubrirla i preparar con tiempo los recursos 
que han de verificar, es sumamente necesario se 
presente aquél por aproximación, como el único 
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medio con que el Senado puede tomar un cono-
cimiento de las necesidades ordinarias i estraor-
dinarias del Es tado, para determinarse a decretar 
su suspensión i que, al mismo t iempo i con igual 
objeto, se presente a la mayor brevedad un estado 
aunque sea aproximado, de los ingresos del Era-
rio, de las letras en circulación, cuyo pago sea 
urjentísimo, i de la inversión de estas cantida-
des en el año próximo. 

Se trajo a última discusión el proyecto sobre 
las fórmulas que deben observarse en la sanción 
de las leyes, i fué aprobado en los términos si 
guientes: 

ARTÍCULO PRIMERO. T o d o proyecto formal de 
lei al proponerse al Consejo de Estado, se impri-
me previamente para su discusión. 

ART. 2.0 Suscrita la iniciativa de lei por el 
Consejo de Estado, el Supremo Director la pasa 
a la sanción del Senado por la siguiente fórmula: 
Pase al Senado para su sanción. 

ART. 3." El Senado sanciona la iniciativa pro-
puesta, i la devuelve al Director Supremo por la 
siguiente fórmula: Procédasc a la promulgación de 
la lei de relativa a 

ART. 4.0 Si el Senado juzga conveniente hacer 
observaciones, con arreglo al artículo 44 de la 
Consti tución, la devuelve al Supremo Director por 
la siguiente fórmula: El Senado espondrá al Direc-
tor Supremo las observaciones que le ocurren sobre 
la iniciativa de lei de relativa a.... 

ART. 5.0 Si el Director Supremo juzga oportu 
no retirar la iniciativa, lo hará así por la siguien-
te formula: Archívese en mi Consejo de Estado. 

ART. 6." Si por el contrario, cree el Director 
Supremo conveniente la lei propuesta, la remite 
segunda vez al Senado por la siguiente fórmula: 
Vuelva al Senado con la contestación acordada. 

ART. 7.0 Si el Senado juzgare aun inconve-
niente la lei pondrá el veto por la fórmula si-
guiente: Consúltese a la Cámara Nacional. 

ART. 8.° Si la lei propuesta perteneciere a 
guerra, contr ibuciones o empréstitos, el Senado 
la pasa a la Cámara Nacional por la fórmula 
siguiente: Consúltese a la Cámara Nacional. 

ART. 9." Ea Cámara Nacional aprueba la lei 
por la fórmula siguiente: La Cámara Nacional 
decreta: que debe sancionarse la lei de relati-
va a 

ART. 10. La Cámara Nacional reprueba la lei 
por la fórmula siguiente: La Cámara Nacional 
decreta: que no debe sancionarse la lei de re-
lativa a 

ART. I I . E n las épocas en que tiene la iniciati-
va el Senado, usa el Director Supremo de las 
fórmulas que aquí se designan al Senado i el Se-
nado de las que aquí se señalan al Supremo 
Director. 

ART. 12. La promulgación d é l a lei se hace 
en todo t iempo por el Supremo Director, usando 
de la fórmula siguiente: El Director Supremo 
de Chile, etc., oido mi Consejo de Estado, he pro-
puesto, i el Senado Conservador i Lejislador ha 

sancionado lo siguiente: (aquí el testo de la lei). 
En la época constitucional en que tiene la inicia-
tiva el Senado dirá: El Senado Conservador i 
Lejislador ha propuesto, i oido mi Consejo de Es-
tado he sancionado lo siguiente. 

Leyóse otro del mismo señor Director, propo-
niendo cuatro proyectos: el i .° sobre la contribu-
ción directa; el 2° sobre el papel sellado; el 3.° 
sobre patentes, i el 4.0 sobre aduanas. Se reservó 
para otra sesión. 

Se leyó un oficio del Presidente de la Jun t a 
de Hacienda , en que comunica haberse decreta-
do la suspensión de los Ministros de la aduana 
de Valparaíso don Manuel Gormaz i don Juan 
José Várgas, i llamádoles a ésta en el perento-
rio de cinco dias, i enterado el Senado, ordenó 
se le acusase recibo i se archivase. 

En este estado, se levantóla sesión, anuncián-
dose para la siguiente la mocion del señor Ega-
ña, sobre el remate de aduanas, el oficio del go 
bernador de Rancagua, indicado en acuerdo d e 

, i el proyecto del Gobierno que 
antecede. — Agustín de Eyzaguirre.—Doctor Ga-
briel Ocampo. 

A N E X O S 

NÚm. 154 

El Director Delegado lia visto con dolor es-
trechar la esfera de los recursos de la Hacienda , 
en la época misma en que se han aumen tado 
excesivamente sus atenciones. Para convencer 
al Senado del estado crítico en que se encuentra 
la República, es preciso hacerle presente: 

i .° Q u e el presupuesto para los gastos del año 
veinticuatro 110 es posible formarlo con la pronti-
tud que se pide, por la alta exorbitante que ha 
tenido el ejército con la vuelta de la espedicion 
del Perú, cuyos cuerpos han venido desnudos e 
insolutos: por los gastos estraordinarios e incalcu-
lables que ha traído la de Chiloé; por el servicio 
activo i sumamente dispendioso en que ha de 
entrar la escuadra con motivo de la aproxima-
ción de la enemiga, que se ha despachado de Cá-
diz; por la carena que es preciso hacer a la O'L/ig-
gins, que de lo contrario se va a pique este 
invierno i priva a la Repúbl ica del buque mas 
fuerte para su defensa i del mas valioso; i po rque 
todavía no están señalados los sueldos de los nue-
vos empleos que instituye la Constitución. 

2.0 Que las entradas ordinarias del presente 
año serán mucho menores que las del pasado, 
por las rebajas que se han hecho en algunas ren 
tas, por las variaciones que deben hacerse en 
otras i, rnas que todo, por la paralización total 
del comercio estranjero, cuyas causas, aunque 
sean conocidas, no son remediables en poco 
tiempo. 

3.0 Que, para poner a la Repúbl ica en estado 
de defensa, es lo primero crear una sala de ar-
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mas. D e s d e O c t u b r e ú l t imo se han c o m p r a d o 
t res mil fusiles, que son los únicos q u e existen, i 
cuyo pago ha e m p e ñ a d o m a s al Gob ie rno , por-
q u e ha t en ido que hacer lo de sus en t radas ordi 
narias, por haberse n e g a d o el Congreso a dar le 
otros recursos, pe rd i éndose así la proporc ion de 
compra r dob le n ú m e r o . 

4° Q u e está d e c r e t a d o el envío de Minis t ros 
P lenipotenciar ios al Perú , Buenos Aires i Euro -
pa, i el rec ib imiento del N u n c i o Apostól ico. Es to 
solo neces i tará c incuen ta mil pesos, q u e no hai 
d e d o n d e sacarlos, c u a n d o el m i smo S e n a d o apu-
ra por la e jecución de estas providencias . 

5.0 Q u e si se t o m a a Chiloé, h a b r á q u e soste-
ner aquel la conqu i s t a con d inero i víveres, por 
q u e ella es tan p o b r e i escasa c o m o impor t an t e 
su adquis ic ión para nues t ra segur idad. 

6.° E n igual caso se halla la provincia de Con-
cepción p o r la cruel guerra q u e ha sos tenido tan-
tos años , i p o r q u e d e nuevo parece q u e la natu-
raleza quis iese comple ta r la obra de los t i ranos, 
h a b i e n d o des t ru ido todas las cosechas con co-
piosas lluvias q u e siguen hasta el dia. 

Si se quisiese detal lar la miseria públ ica i las 
a tenc iones nuevas q u e asal tan al Gobierno , ha-
bría mater ia para un vo luminoso t ra tado. El Se-
n a d o fije sus mi radas paternales sobre los pue-
blos, sobre el e s t ado de la revolución, del patrio-
t i smo i del espíri tu público, i se pene t ra rá de la 
neces idad en q u e se ve el G o b i e r n o de reani-
mar lo t odo a fuerza de gastos. 

Por lo p ron to se presenta el arbi t r io d e vender 
a los contra t is tas del es tanco los tabacos q u e 
existen en a lmacenes , i si ellos han en t r ado en 
los p lanes d e los d i rec tores de la ca ja de descuen-
tos, podr ia ésta poner en Tesorer ía c iento cincuen-
ta mil pesos a cuen ta de su valor, si el S e n a d o 
así se lo previniese. 

Sa ludo al S e n a d o con mi mayor cons iderac ión . 
— M i n i s t e r i o de H a c i e n d a , Sant iago, 25 de Fe-
bre ro de 1824.—FERNANDO ERRÁZURIZ.—D. J. 
Benavente.—Al Excmo. S e n a d o Conservador . 

NÚm. 155 

H o i se ha c o m u n i c a d o a las aduanas , con la 
reserva i p ron t i tud q u e V. E . indica, su honora 
ble oficio de ayer, q u e prohibe las devoluc iones 
de derechos , ínterin se adop tan las m e d i d a s q u e 
p u e d a n cor tar d e raíz los f raudes q u e se ha ob-
servado ocas ionan. 

Sa ludo a V. E . con aprec io i r e spe to .—Min i s 
terio de H a c i e n d a , Sant iago i F e b r e r o 25 de 
1 8 2 4 . — F E R N A N D O E R R Á Z U R I Z . — D . J. Bena-
vente.—Al E x c m o . Senado . 

NÚm. 156 

P e n e t r a d o el G o b i e r n o de la neces idad de 
prevenir a la agresión enemiga que nos amenaza 

ha d ic tado , c o n f o r m e a los deseos de V. E., 
fuer tes ó r d e n e s sobre el ar reglo de los cuerpos 
nac iona les i sala de armas . I si, c o m o es de es-
perar, r e sponde la e jecución d e estas m e d i d a s a 
los a fanes q u e en su c u m p l i m i e n t o se toman , si 
de par te de la masa jenera l d e los pueb los hai 
una c o m ú n cooperac ion por d e f e n d e r la salud 
de la Patr ia , d e s p e r t a n d o de ese o m i n o s o letargo 
en q u e en dia yacen, cree el G o b i e r n o q u e esa 
nueva espedic ion l iberticida t end rá el m i s m o 
suceso q u e la de Cantabr ia . 

E n el en t re tan to , sírvase V. E. persuadi rse 
que el Di rec tor Delegado, a pesar de sus débi les 
recursos, toca cuan tos es tán en sus a lcances, a fin 
de q u e al a r r ibo d e la ind icada espedic ion haya 
una fuerza capaz de rechazarla con ven ta ja . 

T i e n e el Director D e l e g a d o la complacenc ia 
d e protes tar al E x c m o . S e n a d o las consideracio-
nes d e su mas alto ap rec io .—Minis te r io de la 
Guer ra , Sant iago, F e b r e r o 26 d e 1824.—FER-
NANDO E R R Á Z U R I Z . — D . J. Benavente. — Al 
ExcniO: S e n a d o Conservador . 

Núm. 157 (O 

A c o m p a ñ o a V. E. la iniciativa de cua t ro pro-
yectos de lei a p r o b a d o s i suscri tos const i tucio-
n a l m e n t e por el C o n s e j o de Es t ado . E l p r imero 
trata de la con t r ibuc ión directa , sobre q u e el 
conse je ro don Agust in Vial espuso que, para la 
observancia del ar t ículo 5.0, debia p receder el 
C o n c o r d a t o con la au to r idad eclesiástica; el se-
g u n d o habla del papel sellado, el te rcero d e 
pa ten tes i el cuar to sobre aduanas . 

A p r o v e c h o esta ocasion para of recer a V. E . 
mis respe tos .—Minis te r io de H a c i e n d a , Santia-
go, P 'ebrero 25 de 1824.— FERNANDO ERRÁZU-
RIZ.—D. J . Benavente.—Al E x c m o . S e n a d o 
Conse rvador . 

Sala del S e n a d o i F e b r e r o 26 de 1824 .—In-
fo rmen los inspectores fiscales.—Eyzaguirre.— 
Doctor Ocampo. 

Núm. 158 (2) 

ARTÍCULO PRIMERO. T o d o chi leno d e b e con-
tr ibuir para el sosten de la Repúb l i ca con pro-
porcion a sus facul tades . 

ART. 2.0 P o r lo t an to se decre ta la cont r ibu-
ción directa para el año 24, ba jo las bases si-
guientes: 

(1) Este documento ha sido trascrito del volumen titu-
lado Miscelánea, tomo 158, años 1820 a 1827, pajina 174, 
del archivo del Ministerio de Hacienda. (Nota del Recopi-
lador. ) 

(2) Este documento ha sido trascrito del volumen titu-
lado Miscelánea, tomo 158, años 1820 a 1827, pájina 175, 
del archivo del Ministerio de Hacienda. (Nota del Reco-
pilador.) 
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1.° T o d o capital e m p l e a d o en casas o edificios 
pagará a n u a l m e n t e un peso por cada mil. 

2." T o d o capital e m p l e a d o en haciendas , ga-
nados o chácaras pagará el dos por cada mil. 

3.0 T o d o capital e m p l e a d o en comerc io pa-
gará el tres por cada mil. 

ART. 3.0 L a regulación se ha rá por las decla-
raciones j u r adas d e cada capitalista. 

ART. 4.0 Si ellos hicieren ocul tac ión d e la 
cuar ta par te de su capital i se les p robase por la 
au to r idad de una j un t a de vecinos que se nom-
brará al efecto en cada d e p a r t a m e n t o , pagarán 
el cua t ro veces tanto . Si pasare de la cuar ta 
parte, el dup lo ; si d e la mitad, el triple, etc. 

ART. S.C I ,OS capi ta les a censo per tenec ien tes 
a ó rdenes regulares es ta rán su je tos a la lei, i los 
t enedores de ellos los incluirán en la declarac ión 
i pagarán h a c i e n d o la reba ja a los censual is tas . 

ART. 6.° La con t r ibuc ión se pagará en mo-
n e d a corr iente . 

ART. 7." El E j ecu t i vo dec re ta rá el m o d o i 
fo rma de hacer efect iva esta lei. —ERRÁZURIZ.— 
Benavente. 

Se ha d iscut ido cons t i tuc iona lmente i aproba-
do por el Conse jo .—San t i ago , F e b r e r o 21 de 
1824 .—José Gregorio Argomedo.—Manuel Blan-
co Encalada.—Agustin de Vial. 

Núm. 159 (•) 

Te ngo el honor de a c o m p a ñ a r a US. en co-
pia los t ra tados ce lebrados ent re Chi le i el Pe-
rú, sobre los auxilios q u e se f r anquearon a aque-
lla Repúb l i ca , para los fines que U S . me indica 
en su comun icac ión de ayer, a q u e contesto, pro-
tes tándole d e nuevo etc. —Santiago, F e b r e r o 26 
de 1824.—Al Secretar io del Senado . 

Núm 160 

Sin d u d a por una equivocación no espresó el 
señor Secretar io en su no ta de 23 del de la fecha, 
que contes to , los n o m b r e s de los escr ibientes des-
t inados al t r aba jo de la fo rmacion de reglamentos , 
i c o m o sin este requisi to no p u e d e tomarse razón 
de sus n o m b r a m i e n t o s r.i t a m p o c o abonar les el 
sueldo, lo not icio al señor Secretar io para q u e 
salve este inconvenien te , i reciba al mismo t i empo 
mis cons iderac iones de a p r e c i o . — D e p a r t a m e n t o 
de Hac i enda , Santiago, F e b r e r o 26 de 1 8 2 4 . — D . 

J . Benavente. Señor Secre tar io del S e n a d o Con-
servador . 

Núm. 161 

Devue lvo a US-, con el in forme de esta fecha, 
el espedien te sobre subas ta de tabacos , para que, 

(1) Este documento ha sido trascrito del volumen titu- . 

s iendo S. E . servido, se agreguen los d o c u m e n -
tos q u e pide, i con ellos corra el informe. 

Ofrezco a U S . mis cons ide rac iones .—Inspec -
ción Fiscal, Sant iago, 26 de F e b r e r o de 1824. 
Agustin de Vial. - Señor Secretar io del E x c m o . 
Senado . 

NÚm. 162 

E n el e sped ien te sobre el comiso de los once 
mil pesos que se encon t ra ron a b o r d o del Ber-
gant ín Canadá ha l ibrado esta Cor t e el au to q u e 
sigue 

"Sant iago, F e b r e r o 25 de 1824 .—Vis tos : con 
lo espues to por el señor Fiscal se s u s p e n d e de sus 
empleos a los Minis t ros de la A d u a n a de Valpa-
raíso, d o n Manue l G o r m a z i d o n J u a n José Vár-
gas, qu ienes se personarán an te esta Cor t e de 
Apelaciones , d e n t r o de q u i n c e dias, ver i f icando 
t amb ién en ellos la en t rega legal d e la oficina a 
los emp leados q u e n o m b r a s e el S u p r e m o Gobier -
no para subrogarlos, a cuyo efecto se les pasará 
el co r r e spond ien te oficio, c o m o t ambién al señor 
gobe rnado r de Valparaíso para la e jecución d e 
esta providencia.11 

T e n g o el honor de trascribirla a US. para q u e 
se sirva elevarla a la cons iderac ión de ese Excmo. 
Senado, en c o n f o r m i d a d de sus sup remas comu-
nicaciones, i recibir U S . las q u e ofrece. - Cor te 
de Apelaciones , Sant iago, F e b r e r o 26 de 1824. 

Juan de Dios Vial del Rio.—Señor Secretar io del 
E x c m o . Senado . 

N Ú m . 1 6 3 ( 0 

REGLAMENTO SOBRE EL MODO DE SURTIR DOMI-

CILIO I OBTENER LA CIUDADANÍA CON ARRE-

GLO A LOS TÍTULOS V I , X I X I DE LA CONSTI-

TUCION. 

C A P Í T U L O P R I M E R O 

Del domicilio i sus efectos 

ARTÍCULO PRIMERO. El domici l io de t odo chi-
leno, en cuan to al e jercicio de sus de rechos civi-
les, es en el lugar d o n d e t iene su principal esta-
b lec imiento . 

ART. 2." El domici l io es natura l o legal; el 
pr imero, el q u e da el nac imien to i con t inuac ión 
en el m i smo lugar , i el segundo, el que se obtie-
ne por reconoc imien to o dec larac ión de los ma-
j is t rados. 

ART. 3.0 L a variación de domici l io obra en 

lado Correspondencia'. Documentos dirij'ulos por Relaciones 
Esteriores, tomo I, del archivo del Ministerio de Relacio-

1 nes Esteriores. (Nota del Recopilador•) 
• (1) Este documento ha sido trascrito del volumen titu-

lado Varios) tomo III, pajina 33, del archivo del Minis-
, terío' del Inttrior. (Nota del Recopilador.) 
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el hecho de una habitación real en otro lugar, 
con intención de su establecimiento. 

ART. 4.0 La intención resulta de declaración 
espresa a la Municipal idad del pueblo en que 
reside i a que se trasfiere, en defecto de declara-
ción, dependerá de las circunstancias. 

ART. 5.0 Son domiciliarios los que se hallan 
en alguno de los casos siguientes: 

i .° Los nacidos en Chile, los inscritos en el 
Gran Libro Nacional. 

2.0 El que está consti tuido en destino pú-
blico. 

3.0 El matr imoniado con chilena. 
4.0 El que posee bienes raíces con adminis-

tración. 
5.0 El que reside en el Es tado de Chile por 

un año cont inuo en jiro comercial, industria es-
tablecida, profesion en ejercicio i demás casos 
del artículo 11 i semejantes. 

ART. 6.° Las calidades anteriores serán justi-
ficadas con plena información ante los jueces de 
la residencia del peticionario, i con ella, oyendo 
a su procurador, declara la Municipal idad. 

ART. 7.0 El domicilio surte los efectos si-
guientes: 

ART. 8.° El goce de los privilejios de chileno 
conforme al artículo 7.0 de la Consti tución. 

C A P Í T U L O I I 

De la ciudadanía 

ART. 9.0 T o d o c iudadano es natural o legal; 
el que nace en el país está en el primer caso, i 
el declarado por las majistraturas correspondien-
tes en el segundo. 

ART. ro. La primera calificación de ciudada-
nía se hará por los Cabildos, presididos del jefe 
político, i donde falten Cabildos, los jefes con el 
procurador i el párroco. La calificación se hará 
conforme al título I I de la Constitución i al pre-
sente reglamento; las listas que formaren las pasa-
rán al gobernador depar tamental para que apro-
bándolas las pase al Senado, e inscritos en el Gran 
Libro Nacional, obtengan su boletin de ciuda-
danía. 

ART. i r . La comprobación de las calidades 
prevenidas desde el número i .° hasta el 6.° del 
artículo 1 r inclusive, formarán la calificación de 
que habla el artículo anterior. 

ART. 12. N o hab iendo el reglamento que ca-
lifique el mérito cívico, por ahora suplirá el in-
forme de la Municipal idad respectiva, en que se 
espresen los méritos del reclamante. 

C A P Í T U L O I I I 

Del modo de obtener la ciudadanía i sus efectos 

ART. 13. La calificación del artículo 9.0 i SÍ-
TOMO I X 

guientes se hará por el que intente ser c iudadano 
en estos términos, es tando en el caso del artí-
culo 11. 

ART. 14. El peticionario comparace por escri-
to ante la Municipal idad con la fe de bautismo 
auténtica, i el jefe político que la preside, tra-
mita el espediente con información de dos testi-
gos idóneos, informe del prefecto del lugar, i 
pasándolo despues al síndico procurador de la 
Municipalidad, declara ésta i remite las dilijen-
cias al Senado, quien, instruido, puede oir al 
procurador nacional, cuando lo estime conve-
niente, o inscribirlo en el Gran Libro, prévio el 
ju ramento consti tucional , que presta para ob-
tener el documen to que le caracterice ciuda-
dano. 

ART. 15. La ciudadanía surte en toda su es-
tension los efectos que el domicilio, i ratifica i 
solemniza los derechos i privilejios adquiridos 
por aquel de un modo invariable, siempre que 
no se incurra en alguno de los casos prevenidos, 
desde el número 1 hasta el 4 del art ículo 12 i 
desde el 1 hasta el 7 del artículo 13 d e la Cons-
titución. 

ART. 16. T iene derecho el c iudadano a obte-
ner los empleos nacionales, i la instrucción de 
su idoneidad se califica con vista del rejistro cí-
vico, e informes particulares i privados que to-
marán los funcionarios encargados por la lei para 
la calificación. 

C A P Í T U L O I V 

Del modo de perder la ciudadanía i su suspensión 

ARTÍCULO PRIMERO L a c i u d a d a n í a se p i e r d e 
por las causas que espone el artículo 12 de la 
Consti tución. 

ART. 2.0 La escusa de que habla el número 3 
del mismo artículo, es causa de admisión. Si 
fuese infundada i declarada tal por la comision, 
insistiere el que se escuse sin motivo racional o 
justo. 

ART. 3.0 La escusacion anterior i sus funda-
mentos se califican por la misma representación 
i con prueba, si se exije; la quiebra f raudulenta , 
por el espediente respectivo. 

ART, 4.0 Suspensión de la c iudadanía se ve-
rifica por alguna de las causas del artículo 13. 

ART. 5.0 La declaración de las que comprenden 
los números 1, 3 i 6 del mismo art ículo corres-
ponde a los tribunales, en fuerza de los mismos 
espedientes, de que darán aviso a la Municipali 
dad i ésta al Senado. 

ART. 6.° La declaración de los números 2, 4 , 
5 i 7 del mismo artículo, se hará también por los 
tribunales, a virtud de informe de algún funcio-
nario o aviso particular de c iudadanos con jus t i -
ficación legal, poniéndolo en noticia del S e n a d o 
para su anotacion. 

16 
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ART. 7.0 En el mismo libro en que el Senado 
s ién ta los c iudadanos , se especificarán al már jen 
los que hayan perdido esta calidad, los que la 
tengan en suspenso, i los que obtengan rehabili-
tación. 

ART. 8.° La naturalización i admisión de em-
pleo estranjero se declarará por el Senado, a mo 
cion del procurador nacional o sus ajentes, ante 
la Municipal idad con suficiente documentación. 
— D a d o en la Sala del Senado a 12 de Febrero 
de 1824. 

Núm. 164 

A consecuencia del informe de la inspección 
fiscal, corriente a foja 6 del espediente que ten-
go el honor de incluir a US., se sirvió el Senado 
espedir el decreto de foja 7 vuelta, i a efecto 
de que tenga su puntual cumplimiento, espero 
que US. mande agregar las dilijencias de fija-
ción i publicación que se solicitan a la posible 
brevedad, por lo grave i ur jente del negocio. 
Aseguro a US. mi aprecio i consideración. —Se-
cretaría del Senado, Santiago, Febrero 27 de 1824. 
—Al señor Ministro de Hacienda . 

Núm. 165 

Cuando, en nota del 23 del corriente, silencié 
los nombres de los escribientes que han tomado 
los señores senadores encargados de la forma-
cion de reglamentos, fué con el designio de que 
se hiciese el abono del sueldo señalado a éstos a 
disposición de los senadores indicados en aqué-
lla. Ignorando éstos la apti tud i desempeño su-
cesivo de los amanuenses que han elejido, i de-
seando siempre estar en situación de poder 
despedirlos, si no correspondiesen a sus esperan-
zas, no se ha querido dar a los Tribunales de 
Flacienda, donde se toma razón de estos nom-
bramientos, el apelativo de aquéllos, para evitar-
les en el caso indicado la molestia de reiterar 

1 esta operacion. 
Rei tero a US. los sentimientos de mi aprecio. 

— Secretaría del Senado, Santiago, Febrero 27 
de 1824.—Señor Ministro de Hacienda . 

Núm. 166 

Tengo el honor de reiterar a US. que, en se-
sión de ayer, puse en conocimiento de S. E., el 
Senado, su apreciable nota del 26 del corriente. 

Lo comunico a US., ofreciéndole mis respe-
tos.—Secretaría del Senado, Santiago, Febrero 
27 de 1824.—Señor Re jen te de la Cámara. 


